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PROGRAMA

OBJETIVOs DA DISCIPLINA

O objetivo é discutir as conexões entre Democracia, Accountability e Controle.  Para tanto, inicialmente serão debatidas questões que relacionam Democracia e Accountability em suas diversas dimensões. Posteriormente a ênfase recairá sobre as diferentes dinâmicas de controles sociais institucionalizados enquanto instrumentos fundamentais não só para o aperfeiçoamento da democracia, mas também das políticas públicas, sobretudo, as que são executadas pelos governos subnacionais.  Os temas serão debatidos tanto em perspectiva teórica como também a partir da análise de experiências da realidade brasileira pós-1988.  

conteúdo resumido

1. Controle, democracia e confiança nas instituições – dimensão conceitual (02 aulas)

2. As snstituições formais de controle: (total: cinco aulas)

2.1. Controle Interno – CGU e CGEs – duas aulas

2.2. Controle Externo – Legislativo e Tribunais de Contas (duas aulas) Ministério Público e Polícia Federal (uma aula)

3. Controle Social (duas aulas)

3.1. Dimensão conceitual

3.2. Lugares do controle social

3.3. A CGU e o controle social
4. Palestrantes convidados 03 aulas – A Lei Geral de acesso à informação, a experiência da CGU no controle dos recursos descentralizados, o TCE-SP e uma experiência de Ouvidoria.
5. Seminários de casos – 02 aulas – os casos serão distribuídos no decorrer do curso

6. Balanço do curso e entrega do trabalho final (01 aula).

METODOLOGIA

A disciplina será desenvolvida por meio de aulas expositivas e debates.  
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
A avaliação ocorrerá por meio do Trabalho Final e de seminários.
BIBLIOGRAFIA e programa por encontro
1. Democracia, accountability e controle
1.1. MARTINS, Carlos Estevam. Governabilidade e controles. In Revista de Administração Pública, vol. 23. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getulio Vargas, 1989. Será disponibilizada versão eletrônica. (Marco).
1.2. MOISÉS, José Álvaro. Democracia e desconfiança das instituições democráticas. In Democracia e Confiança: por que os cidadãos desconfiam das insituições públicas?, MOISÉS, José Álvaro (org.). São Paulo: Edusp, 2010.
1.3. ABRUCIO, Fernando Luiz; LOUREIRO, Maria Rita. Finanças Públicas, Democracia e accountability. In Arvate, PR e Biderman, C. Economia do Setor Público no Brasil. Rio de Janeiro: Elsevier Campus, 2004. Versão eletrônica será disponibilizada.
2. As Insituições Formais de Controle: Legislativo, Tribunais de contas, Judiciário e Ministério Público. 

2.1. ARANTES, Rogério; LOUREIRO, Maria Rita; COUTO, Cláudio; TEIXEIRA, Marco Antônio Carvalho. Controles democráticos sobre a administração pública no Brasil: Legislativo, tribunais de contas, Judiciário e Ministério Público. In Burocracia e Política no Brasil, Abrucio, Fernando; Loureiro, Maria Rita; Pacheco, Regina (orgs.). Rio de Janeiro; Editora FGV, 2010.
2.2. LOUREIRO, M. R.; TEIXEIRA, M. A. C. ; MORAES, Tiago Cacique . Democratização e reforma do estado: o desenvolvimento institucional dos tribunais de contas no Brasil recente. Revista de Administração Pública (Impresso), v. 43, p. 739-774, 2009. 

2.3. TEIXEIRA, M. A. C. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO: TRAJETÓRIA INSTITUCIONAL E DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS. In: Alexandre dos Santos Cunha; Bernardo de Abreu Medeiros; Luseni Maria Aquino. (Org.). Estado, Instituições e Democracia: república. Estado, Instituições e Democracia: república. 1ed .Brasília: IPEA, 2010, v. 9, p. 415-443.
2.4. ARANTES, Rogério B. Polícia Federal e Construção Institucional. In: Leonardo Avritzer; Fernando Filgueiras. (Org.). Corrupção e Sistema Político no Brasil. Corrupção e Sistema Político no Brasil. 1ed .Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011, v. , p. 99-132.
2.5. LOUREIRO, Maria Rita, ABRUCIO, Fernando; OLIVIERI, Cecília. Do controle interno ao controle social: a múltipla atuação da CGU na democracia brasileira. Cadernos Gestão Pública e Cidadania, Vol. 17, N.º 60 (2012). 

3. Controle Social – dimensão conceitual 
3.1. ALVAREZ, Marcos César. Controle Social – notas em torno de uma noção polêmica. São Paulo em Perspectiva, v. 18, n.º 1, jan/mar, 2004. Disponível no Scielo. 
3.2. PEDRINI, Dalila; ADAMS, Telo; SILVA, Vini Rabassa da. Controle Social e fortalecimento da democracia participativa – dilemas e perspectivas. In Controle Social das Políticas Públicas, PEDRINI, Dalila; ADAMS, Telo; SILVA, Vini Rabassa da (orgs.). São Paulo: Editora Paulus, 2007. (Marco)
3.2 CORTES, Soraya Vargas e  GUGLIANO, Alfredo. Entre neocorporativistas e deliberativos: uma interpretação sobre os paradigmas de análise dos fóruns participativos no Brasil. Sociologias [online]. 2010, vol.12, n.24 [citado  2011-08-09], pp. 44-75. Disponível em: <http://www.scielo.br 

4. Palestrantes convidados por temas 

4.1. Regional CGU-SP; 

4.2. TCE-SP; 

4.3. Ouvidoria; 

4.4. Lei Geral de Acesso à Informação 
5. Seminários Temas propostos

5.1. Conselhos; 

5.2. O OP do Recife;

5.3. O Portal da Transparencia; 

5.4. Ouvidorias
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